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S 	TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ 

14 E S O 1, LI Ç Á o N" 46112004 

R egt ilanienla 	miii ien lo 	dos 	cargos 
criados pela Lei ri. ID, 942. de 20 dc fevereiro 

de 2004, no âmbito cia Justiça Eleitoral do 

Estado cio Paraná. 

O .RIBIJNAL REGIONAL ELEITORAL DO 

IARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 96, 1, 
e pelo artigo 99, ambos da Constituição da República, e considerando o 

disposto no art. 1°. § 2°. arf. 2°, § 4°, art. 3° e ar!. 4°, todas da Resolução 
'l'SE n, 21.832. de 22/06/2004, 

14 ES(.) 11V I:: 

A ri. 1" ( ) provinient o dos cargos efetivos de Analista 

Judiciário e dc lecnico Jiidiciáno, criados pelo ar!. 1°, inciso 1, da 1 .ei n, 

10,842, de 2004, obedecerá ás noritias constantes da Resolução 'ES E o. 

21.832,  de 2004, e, suplel ivaniente, á.5 estabelecidas nesta Resolução. 

Ar. 2" Do total de cargos efetivos de Analista 

Judiciário, criados pelo ad. 1°, inciso 1, da Lei o. 10.842, 20/02/2004, 166 

(cento e sessenta e seis) serão destinados para a Arca de Atividade Judiciária 

e 40 (quarenia) para a Arca de Atividade Administrativa, 

Au. 3" Os atuais servidores, ocupantes de cargos 

efetivos de Analista Judiciário -- Arca Judiciária ou Arca Administrativa e de 

Técnico Judiciá rio -« Arca Administrativa, poderão optar pela lotação em 

quaisquer das Zonas Eleitorais da capital e do interior do estado, mediante 

Concurso de Remoção, rios termos cia Resolução 'f5F ti "  21.883, de 
12/08/2004. 

Au. 4" I'reericbicias as vagas do Concurso de 

Remoção, nas remanescenles serão aproveitados, pai'a o provimento dos 

cargos efetivos criados pelo at't. lo .  inciso 1. da Lei o. 10.842, de 2004, tias 

Zonas Eleitorais, os candidatos aprovados 110 Concurso Público a ser 

realizado nos termos da Resolução 'USE n° 21 .899 de 19/08/2004. 

Art. 5" Dentro do prazo de validade do Concurso 

Público referido no artigo anterior, não poderá ocorrer alteração da área de 

atividade dos cargos de que trata o art. 2 0 . 

Ari. 6" Decorrido o prazo a que se refere o artigo 

anterior, somente poderá ocorrer alteração dos cargos que vagarem desde 

que, relativamente ao cargo a ser alterado, inexista novo concurso público 

em andamento, assim considerado aquele cujo edital de homologação do 
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resultado ainda no lenha sido publicado na nuprensa oficial da União, 

respeitado sempre o disposto no art. 1°, § 1°, da Resolução 1SF n. 21.832, 
de 12/08/2004. 

Ar. 7° Os casos omissos serão submetidos à 
Presidência pelo Diretor-Geral. 

Ai -t. 8° Esta Resolução entra em vigor nesta data. 

SALA I)E SESSÕES DO TRIIIIJNAL REGIONAL 

ELEITORAL DO PARANÁ, em 07 de outubro de 2004. 
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